
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2051686 - MG (2023/0040354-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO
ADVOGADOS : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

THIAGO MAHFUZ VEZZI - MG153604
AGRAVADO : RICARDO LIMA DE SOUZA
ADVOGADO : MARIA LUÍZA PIRES DE ARAÚJO - MG062394
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE HOME CARE. RECUSA DE COBERTURA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. EFEITO SUSPENSIVO. PEDIDO GENÉRICO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021).
2. Além disso, [...] o entendimento desta Corte Superior sobre o dever de cobertura do serviço 
de 'home care' como alternativa à internação hospitalar, não restou em nada alterado pelo 
julgamento do Recurso Especial nº 1.733.013/PR, em 10/12/2019, pela Quarta Turma do STJ, 
que passou entender pela taxatividade do rol da ANS" (AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, Relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022 – sem grifo no 
original).
3. A apresentação de argumentos genéricos para a concessão do efeito suspensivo ao recurso 
especial são insuficientes para ensejar a concessão da tutela de urgência.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE HOME CARE. RECUSA DE COBERTURA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. EFEITO SUSPENSIVO. PEDIDO GENÉRICO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021).
2. Além disso, [...] o entendimento desta Corte Superior sobre o dever de cobertura do serviço 
de 'home care' como alternativa à internação hospitalar, não restou em nada alterado pelo 
julgamento do Recurso Especial nº 1.733.013/PR, em 10/12/2019, pela Quarta Turma do STJ, 
que passou entender pela taxatividade do rol da ANS" (AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, Relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022 – sem grifo no 
original).
3. A apresentação de argumentos genéricos para a concessão do efeito suspensivo ao recurso 
especial são insuficientes para ensejar a concessão da tutela de urgência.
4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Unimed Belo Horizonte 
Cooperativa de Trabalho Médico contra decisão monocrática desta relatoria assim 
ementada (e-STJ, fl. 1.220):

 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE HOME CARE. RECUSA DE 
COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
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Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, sustenta que o paciente não preencheu as condições necessárias para fazer jus 
ao serviço de internação hospitalar home care, sendo a mais evidente, "a necessidade 
clínica de internação hospitalar, ou seja, o paciente, apesar de certa estabilidade, 
possua alguma indicação médica para internação hospitalar ou, caso já esteja 
internado, tenha condições de finalizar seu ciclo de tratamento no domicílio, o que não 
corresponde ao quadro clínico do autor" (e-STJ, fl. 1.240).

Além disso, ressalta que os procedimentos requeridos não possuem 
cobertura obrigatória, pois não estão contemplados no contrato e no rol taxativo da 
ANS, portanto, a concessão de tutela de urgência deferida na origem não preencheram 
os requisitos necessários à concessão da tutela de urgência.

Por fim, pugna pela concessão de efeito suspensivo ao agravo interno. 

Impugnação apresentada às fls. 1.292-1.295 (e-STJ), na qual a parte 
agravada pede a majoração dos honorários sucumbenciais, assim como a condenação 
da agravante ao pagamento de multa.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
asseverado na decisão de fls. 1.220-1.229 (e-STJ), o Tribunal de origem manteve a 
decisão unipessoal, com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 1.004-1.009):

 
Compulsando os autos, depreende-se que o autor é beneficiário de plano de 
assistência à saúde administrado pela requerida, aplicando-se à relação 
havida entre as partes, indubitavelmente, o Código de Defesa do 
Consumidor, conforme corroborado pelo enunciado da Súmula nº 608 do 
STJ.
Certo é que, em sede de contratos de adesão como o presente, as cláusulas 
que implicam limitação de direito do consumidor devem ser redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão (art. 54, § 4º, CDC), 
sendo nulas, de pleno direito, dentre outras, aquelas que restringem direitos 
ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual, colocando o consumidor em 
desvantagem exagerada (art. 51, inciso IV e § 1º, CDC).
Diante disso, o STJ tem o pacífico entendimento no sentido de que o 
contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas, 
reputando-se abusivo, entretanto, o preceito excludente do custeio de 
procedimentos, exames, materiais, técnicas e medicamentos (ainda que 
ministrados em ambiente domiciliar), necessários ao tratamento da 
enfermidade constante da cobertura, conforme prescrição do médico 
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responsável pelo tratamento do beneficiário.
A propósito:
(...)
No caso, o autor e beneficiário do plano de saúde é portador de tetraplegia, 
ao qual foi previsto, pelo médico que a acompanha – e devidamente 
autorizado pela operadora de saúde –, o tratamento domiciliar de sua 
enfermidade, com o acompanhamento dos profissionais de enfermagem 24 
horas (doc. ordem 13).
Em suas razões iniciais, o autor afirma que, posteriormente, o serviço dos 
técnicos de enfermagem foi cancelado, o que causou grandes transtornos e 
prejuízos à sua saúde, considerando que sua irmã – e também cuidadora – 
não dispõe de conhecimentos e disponibilidade a tanto.
Em sua defesa (doc. ordem 38), a requerida, ora apelante, sustentou a 
desnecessidade de serviços técnicos específicos em domicílio, no caso em 
apreço, considerando que não houve a juntada de relatório médico nesse 
sentido, somado ao fato de que o paciente apresentou considerável melhora 
em seu quadro de saúde, de modo que o acompanhamento poderia ser feito 
por familiares ou mesmo um cuidador.
No entanto, produzida a prova pericial judicial (doc. ordem 151), é induvidoso 
o estado de saúde do autor, ora apelado, portador de traumatismo 
raquimedular com tetraplegia imediata, com quadro clínico irreversível, 
necessitando de tratamento médico permanente e serviço técnico de 
enfermagem 24 horas.
Veja-se:

 
“Laudo de exame médico pericial referente a Ricardo Lima de Souza 
através de criterioso e detalhado levantamento, levando-se em 
consideração o conhecimento científico e a literatura médica 
atualizada, além das normas técnicas e legais.
A)- Em 2018 o autor Ricardo Lima de Souza sofreu queda de altura 
(laje) de aproximadamente quatro metros, com traumatismo 
raquimedular (TRM) evoluindo para tetraplegia imediata, além de 
diversas complicações e comorbidades.
(...)
C)- Atualmente o autor apresenta quadro neurológico estável, sem 
perspectiva de melhora.
É totalmente dependente para as atividades básicas da vida diária 
(banhar, vestir, usar o banheiro, locomover, controlar os esfíncteres e 
alimentar).
Não consegue usar dispositivo para deambulação (cadeira de rodas, 
andador, bengala / muletas).
Restrito ao leito.
Permanece com traqueostomia.
Em ar ambiente, porém, necessita de suporte ventilatório com 
oxigenioterapia.
Fisioterapia motora e respiratória.
Fonoaudiologia.
Prognóstico geral reservado: expectativa de recuperação ausente, 
porém, o quadro encontra-se estável (doença de base).
Prognóstico de reabilitação funcional ruim; expectativa de recuperação 
nenhuma, declínio possível.
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D)- Pelas sequelas acima, o Sr. Ricardo Lima de Souza necessita de 
cuidados especiais 24 horas por dia: vigilância de intercorrências, 
administração de medicamentos, demandas da traqueostomia, 
movimentação no leito, dependente de reabilitação fisioterápica, 
fonoaudiologia, oxigenioterapia intermitente, aspiração das vias aéreas 
superiores.
Classificação: paciente de alta complexidade” (doc. ordem 151).
 

O que se constata, portanto, é que se trata de uma pessoa gravemente 
doente e necessitada do tratamento de saúde, em regime domiciliar, 
conforme prevê seu plano de cobertura, o que é, inclusive, corroborado pela 
operadora de saúde, ora apelante.
Nesse norte, é incontroverso o direito material vindicado, assim como o 
dever de indenizar, conforme a seguir.
 

Relativamente à cobertura home care, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido de ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação 
domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. HOME CARE. INTERNAÇÃO DOMICILIAR SUBSTITUTIVA DA 
INTERNAÇÃO HOSPITALAR. INSUMOS NECESSÁRIOS AO 
TRATAMENTO DE SAÚDE. COBERTURA OBRIGATÓRIA. CUSTO DO 
ATENDIMENTO DOMICILIAR LIMITADO AO CUSTO DIÁRIO EM 
HOSPITAL.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 23/01/2020, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 25/04/2022 e concluso ao gabinete 
em 10/08/2022.
2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de a operadora do plano 
de saúde custear os insumos necessários ao tratamento médico da usuária, 
na modalidade de home care (internação domiciliar).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar. Precedentes.
4. A cobertura de internação domiciliar, em substituição à internação 
hospitalar, deve abranger os insumos necessários para garantir a efetiva 
assistência médica ao beneficiário; ou seja, aqueles insumos a que ele faria 
jus acaso estivesse internado no hospital, sob pena de desvirtuamento da 
finalidade do atendimento em domicílio, de comprometimento de seus 
benefícios, e da sua subutilização enquanto tratamento de saúde substitutivo 
à permanência em hospital.
5. O atendimento domiciliar deficiente levará, ao fim e ao cabo, a novas 
internações hospitalares, as quais obrigarão a operadora, inevitavelmente, 
ao custeio integral de todos os procedimentos e eventos delas decorrentes.
6. Hipótese em que deve a recorrida custear os insumos indispensáveis ao 
tratamento de saúde da recorrente - idosa, acometida de tetraplegia, 
apresentando grave quadro clínico, com dependência de tratamento 
domiciliar especializado - na modalidade de home care, conforme a 
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prescrição feita pelo médico assistente, limitado o custo do atendimento 
domiciliar por dia ao custo diário em hospital.
7. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 2.017.759/MS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
16/2/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da 
configuração de dano moral indenizável, bem como os parâmetros utilizados 
para arbitrar o quantum indenizatório - que não se mostra irrisório ou 
excessivo - encontra óbice na Súmulas 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)
 
DIREITO CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
HOME CARE. ABUSO. DANO MORAL. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso, entendeu o Tribunal de origem que a beneficiária do plano teria 
direito ao tratamento home care, pois seria inconteste sua necessidade, ante 
o estado de saúde frágil da paciente, conforme a prova documental acostada 
aos autos, havendo dano moral em decorrência da negativa indevida de 
cobertura.
4. Rever a conclusão da Corte de origem quanto à imprescindibilidade do 
tratamento home care e à existência de dano moral decorrente da gravidade 
do fato, com base em alegada insuficiência de provas nesse sentido, exigiria 
o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que esbarra na Súmula n.
7/STJ.
5. "Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a 
cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como 
alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021).
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.050.036/RN, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 20/6/2022, DJe de 27/6/2022.)
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Entende-se que a internação domiciliar constitui desdobramento do 
tratamento hospitalar contratualmente previsto, não podendo ser limitada pela 
operadora do plano de saúde.

Com efeito, "a internação domiciliar, quando em substituição à hospitalar
 deve ser coberta, independentemente da discussão a respeito da natureza do rol da 
ANS, sob pena de configuração de abusividade" (AgInt no REsp n. 1.998.189/CE, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
17/8/2022 – sem grifo no original).

No mesmo sentido, a avaliação segundo a qual "[...] o entendimento desta 
Corte Superior sobre o dever de cobertura do serviço de 'home care' como alternativa à 
internação hospitalar, não restou em nada alterado pelo julgamento do Recurso 
Especial nº 1.733.013/PR, em 10/12/2019, pela Quarta Turma do STJ, que passou 
entender pela taxatividade do rol da ANS" (AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, Relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022 – sem 
grifo no original).

Confiram-se ainda:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE 
NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PLANO 
DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. INEXISTÊNCIA. HOME CARE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO DE SESSÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
NÃO IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA SÚMULA/STF.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento 
da decisão agravada.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão 
ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.
3. A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva 
a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como 
alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento 
ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência.
4. A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula contratual ou o 
ato da operadora de plano de saúde que importe em interrupção de terapia 
por esgotamento do número de sessões anuais asseguradas no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS (AgInt no AgInt no AREsp 
n. 1.696.364/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2022).
5. Ante a ausência de impugnação de fundamento autônomo, aplica-se, por 
analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
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2.021.667/RN, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO 
POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO DOMICILIAR. 
HOME CARE. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por dano moral, na qual 
requer o custeio de "home care".
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, reputa-se abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar ("home care") como alternativa à 
internação hospitalar. Precedentes.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.164.280/RJ, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "Conforme jurisprudência deste Sodalício, não há cerceamento de defesa 
quando o eg. Tribunal estadual, de forma fundamentada, afasta a 
necessidade de prova pericial" (AgInt no AREsp n. 1.848.285/RS, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, j. em 28/3/2022, DJe de 
3/5/2022).
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.649.729/SP, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MODALIDADE DE 
AUTOGESTÃO. TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE) PRESCRITO 
PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA.
1. Encontra-se em sintonia com o entendimento desta Corte o acórdão do 
Tribunal de origem que entende ser abusiva a negativa do plano de saúde 
(autogestão) de tratamento prescrito pelo médico em ambiente domiciliar 
(home care), ainda que não previsto no rol da ANS, que é exemplificativo.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.689.291/SP, 
relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022)

 

Na espécie, o quadro fático delineado na origem, inalterável em recurso 
especial (Súmula n. 7/STJ), demonstra que a internação domiciliar foi recomendada, 
atraindo o óbice da Súmula n. 83/STJ.
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No que se refere ao pedido de atribuição de efeito suspensivo, verifica-se 
que, a ora requerente não se desincumbiu do ônus de demonstrar, concretamente, a 
probabilidade do direito e o risco de demora na prestação jurisdicional, formulando 
apenas pedido genérico de concessão de efeito suspensivo ao agravo, fato 
que inviabiliza, por si só, seu deferimento.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.051.686 / MG
Número Registro: 2023/0040354-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000205472186001 10000205472186002 10000205472186003 10000205472186004 50223805120208130079

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

THIAGO MAHFUZ VEZZI - MG153604
RECORRIDO : RICARDO LIMA DE SOUZA
ADVOGADO : MARIA LUÍZA PIRES DE ARAÚJO - MG062394

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

THIAGO MAHFUZ VEZZI - MG153604
AGRAVADO : RICARDO LIMA DE SOUZA
ADVOGADO : MARIA LUÍZA PIRES DE ARAÚJO - MG062394

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de junho de 2023
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